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Resumo  A Atenção Primária em Saúde é central na garantia do acesso à saúde, sendo a porta de entrada preferen-
cial para o Sistema Único de Saúde. O município do Rio de Janeiro avançou em cobertura, mas ainda enfrenta de-
safios, especialmente nos territórios vulnerabilizados. Nesse sentido, propôs-se um modelo inovador de teleconsulta, 
no conjunto de favelas da Maré, integrando poder público (Ministério da Saúde e Secretaria de Saúde do Município 
do Rio de Janeiro), academia (Fiocruz) e organização de base comunitária (Redes da Maré). O artigo apresenta as 
etapas da implementação do piloto, enfatizando o contexto territorial, atores envolvidos, recursos e modelo de gover-
nança e propõe um framework conceitual, combinado a métodos qualitativos e quantitativos, para descrever a expe-
riência. Entre novembro de 2024 e junho de 2025, foram realizadas 1.017 teleconsultas: seguimento à atendimentos 
recentes (58%), condições crônicas e ciclos de vida (33%), condições agudas (5%) e emissão de receitas (2%), mesmo 
em conflitos territoriais. Contudo, foram encontradas barreiras, como: dificuldade em manusear as ferramentas, in-
segurança dos dados e acessibilidade. O modelo mostrou-se exitoso em sua fase inicial, trazendo subsídios para uma 
política nacional de teleconsultas para territórios vulnerabilizados.
Palavras-chave  Atenção Primária à Saúde, Vulnerabilidade Social, Consulta Remota

Abstract  Primary Health Care is central to ensuring access to healthcare and is the preferred gateway to the Unified 
Health System. The municipality of Rio de Janeiro has made progress in coverage, but still faces challenges, especially 
in vulnerable areas. An innovative teleconsultation model was proposed in the Maré favelas compound, integrating 
public authorities (Ministry of Health and Rio de Janeiro Municipal Health Department), academia (Fiocruz), and 
community-based organizations (Redes da Maré). Therefore, this article presents the pilot implementation stages, 
emphasizing the territorial context, stakeholders involved, resources, and governance. It proposes a conceptual fra-
mework, combined with qualitative and quantitative methods, to describe the experience. A total of 1.017 teleconsul-
tations were conducted (November 2024 to June 2025) with the following profiles: follow-up on recent appointments 
(58%), chronic conditions and life cycles (33%), acute conditions (5%), and prescription issuance (2%), even during 
territorial conflicts. However, barriers were encountered, such as difficulty using the tools, data insecurity, and acces-
sibility. The model proved successful in its initial phase, providing support for a national teleconsultation policy for 
vulnerable territories.
Key words  Primary Health Care, Social Vulnerability, Remote Consultation

Resumen  La Atención Primaria de Salud es fundamental para garantizar el acceso a la atención médica y es la 
puerta de entrada preferida al Sistema Único de Salud. El municipio de Río de Janeiro ha avanzado en la cobertura, 
pero aún enfrenta desafíos, especialmente en áreas vulnerables. En ese sentido, se propuso un modelo innovador de 
teleconsulta en el complejo de favelas de Maré, con la integración de las autoridades públicas (Ministerio de Salud y 
Secretaría Municipal de Salud de Río de Janeiro), la academia (Fiocruz) y organizaciones comunitarias (Redes da 
Maré). Este artículo presenta los pasos de la implementación piloto, enfatizando el contexto territorial, los actores 
involucrados, los recursos y el modelo de gobernanza. Propone un marco conceptual, combinado con métodos cua-
litativos y cuantitativos, para describir la experiencia. Entre noviembre de 2024 y junio de 2025, se realizaron 1.017 
teleconsultas: seguimiento de servicios recientes (58%), enfermedades crónicas y ciclos de vida (33%), enfermedades 
agudas (5%) y emisión de recetas (2%), incluso durante conflictos territoriales. Sin embargo, se encontraron barreras, 
como la dificultad para usar las herramientas, la inseguridad de los datos y la accesibilidad. El modelo resultó exitoso 
en su fase inicial, trayendo subsidios a una política nacional de teleconsulta para territorios vulnerables.
Palabras clave  Atención Primaria de Salud, Vulnerabilidad Social, Telesalud

Teleconsulta na atenção primária: modelo conceitual 
e implementação em territórios de favelas

Teleconsultation in primary care: conceptual model 
and implementation in favela territories

Teleconsulta en atención primaria: modelo conceptual 
e implementación en territorios de favelas
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Introdução

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define 
a saúde digital como um campo de conhecimen-
to e prática voltado ao desenvolvimento e à apli-
cação de tecnologias digitais na área da saúde, 
com o objetivo central de promover sistemas de 
saúde centrados nas pessoas. Essa abordagem é 
reconhecida como uma estratégia fundamental 
para ampliar o acesso aos serviços de saúde e 
melhorar as condições de vida das populações. 
O uso de tecnologias inovadoras, como a inteli-
gência artificial e a telessaúde, apresentam um 
grande potencial tanto no cuidado individu-
al – ao possibilitar diagnósticos mais precisos, 
continuidade assistencial e melhores orienta-
ções clínicas para promoção e prevenção à saú-
de – quanto em intervenções de maior escala, 
contribuindo significativamente para ações em 
saúde pública1. 

Apesar de ser um campo recente, a saúde 
digital vem ganhando destaque nas políticas 
de saúde globalmente2. No Reino Unido3 e em 
Portugal4, por exemplo, países com sistemas 
universais de saúde, intensificaram políticas de 
transformação digital, especialmente no fortale-
cimento de prontuários eletrônicos interoperá-
veis e na expansão da telessaúde. 

Neste sentido, no Brasil, o Ministério da Saú-
de implementou iniciativas estruturantes nesta 
pauta como a Política Nacional de Informação 
e Informática em Saúde (PNIIS)5, de 2015, que 
estabeleceu diretrizes para a organização dos 
sistemas e o avanço da interoperabilidade. Essas 
ações criaram a base normativa e tecnológica 
para a digitalização dos serviços e viabilizaram 
o desenvolvimento de soluções nacionais, como 
a Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) 
e o Conecte SUS, instituídos pela Portaria nº 
1.434, de 28 de maio de 2020. Cabe destacar que 
a agenda de saúde digital se consolidou com a 
criação da Secretaria de Informação e Saúde Di-
gital (SEIDIGI), responsável por institucionali-
zar e coordenar a transformação digital no âm-
bito nacional. Sob a perspectiva de efetivação da 
saúde digital no âmbito das políticas públicas do 
SUS foi publicada a Portaria GM/MS nº 3.232, 
de 1º de maio de 20246, que instituiu o Progra-
ma SUS Digital sob os seguintes eixos: cultura 
de digital; soluções tecnológicas e serviços de 
saúde digital; e interoperabilidade, análise e 
disseminação dos dados de saúde. Cabe desta-
car que, além de definir diretrizes e estruturar 
a execução do projeto de transformação digital 
em três etapas – planejamento, implementação 
e avaliação –, este programa prevê o incentivo 

financeiro aos estados e municípios, de forma a 
viabilizar a implementação e consolidação das 
ações.

As ações estratégicas previstas na Portaria 
GM/MS nº 3.691, de 23 de maio de 20247, re-
presentam outro avanço significativo na política 
de saúde digital do país, ao instituírem a Ação 
Estratégica SUS Digital – Telessaúde como com-
ponente prioritário do Programa SUS Digital, 
fortalecendo a transformação digital do Sistema 
Único de Saúde (SUS), por meio da ampliação 
do acesso, da resolutividade e da integração en-
tre os diferentes níveis de atenção. Essa ação visa 
consolidar as redes de atenção à saúde com ên-
fase no fortalecimento permanente da Atenção 
Primária à Saúde (APS) utilizando recursos de 
telessaúde, como teleconsultorias, telediagnós-
tico, teleducação e suporte remoto às equipes 
de saúde, complementando com novos recursos 
assistenciais a consulta na APS em regiões de di-
fícil acesso e de maior vulnerabilidade.

Neste contexto de inovações digitais na 
saúde pública brasileira, a APS representa um 
cenário estratégico para a sua implementação, 
por ser a porta de entrada preferencial do SUS. 
Organizada em torno da Estratégia Saúde da 
Família (ESF), esta atua com enfoque familiar 
e comunitário por meio da descrição de uma 
clientela, delimitada por um número determi-
nado de pessoas e suas famílias, por referencia-
mento territorial, o que favorece o acompanha-
mento longitudinal e integral dos usuários8. 

A APS é responsável por atender de forma 
resolutiva e coordenar o cuidado das pessoas e 
famílias no SUS, em todos os ciclos de vida e 
por toda a rede de saúde, garantindo o acesso a 
ações de prevenção, promoção, cura e reabilita-
ção, seja por meio de atividades individuais ou 
coletivas9. 

A cidade do Rio de Janeiro iniciou em 2009 
a Reforma dos Cuidados em Atenção Primá-
ria em Saúde (RCAPS), a partir de um aporte 
maior de investimento, com aumento da cober-
tura da ESF10, atingindo 70% em 2020 e 79,8% 
em 202411. A reforma ainda incluiu mudanças 
na estrutura de gestão, adoção de indicadores de 
saúde e de um novo modelo de gestão, abertura 
de unidades, melhoria da infraestrutura, equi-
pamentos e insumos disponibilizados, amplia-
ção da carteira de serviços e fomento à qualifi-
cação profissional12.

Neste contexto de digitalização da saúde, a 
cidade do Rio de Janeiro, desde novembro de 
2024, vem desenvolvendo um projeto piloto in-
terinstitucional, construído através da parceria 
firmada entre a SEIDGI, a Secretaria Munici-
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pal do Rio de Janeiro (SMS-Rio), a Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz) e a Redes da Maré13. 
Consiste em implementar as Ações Estratégi-
cas do SUS Digital, com foco em Telessaúde na 
APS, em um território urbano periférico mar-
cado por alta vulnerabilidade social e violência 
armada – o Conjunto de Favelas da Maré.

A iniciativa colaborativa, além de viabilizar 
a teleconsulta, desenvolve indicadores e meto-
dologias para construção de políticas públicas 
inclusivas no campo da saúde digital, orienta-
das por evidências e pela territorialidade, com 
potencial de replicação em outros territórios 
urbanos marcados pela violência e desigualda-
de. O projeto contribui para consolidar as redes 
de atenção à saúde do SUS, assegurando atendi-
mento contínuo, seguro e de qualidade aos mo-
radores das periferias urbanas.

O presente estudo tem como objetivo siste-
matizar as etapas de implementação do serviço 
de teleconsultas nas unidades de Atenção Pri-
mária no Conjunto de Favelas da Maré, desta-
cando o sistema de governança desenvolvido 
neste contexto e os resultados preliminares da 
experiência. Espera-se que o estudo possa sub-
sidiar outras iniciativas locais visando à conso-
lidação dessa modalidade de assistência na APS 
brasileira com ênfase em territórios de alta vul-
nerabilidade. 

Métodos

O presente artigo apresenta um estudo de caso, 
de caráter descritivo, sobre o processo de im-
plantação de um modelo de teleconsultas na 
Atenção Primária à Saúde, ofertado exclusiva-
mente aos moradores cadastrados na área de 
abrangência das unidades de saúde de referên-
cia, situado em um território urbano de alta 
vulnerabilidade social: o Conjunto de Favelas 
da Maré.

A experiência retrata o período inicial de 
implantação do projeto, compreendendo os oito 
primeiros meses de sua operacionalização, entre 
novembro de 2024 e junho de 2025, nas quatro 
das seis clínicas da família que atendem o ter-
ritório das 15 favelas da Maré. As fontes de da-
dos incluíram documentos institucionais e nor-
mativos, além de banco de dados assistenciais 
das unidades de saúde envolvidas advindos dos 
Prontuários Eletrônicos dos Pacientes (PEP), 
sistema utilizado pelas unidades de saúde para 
registro e acompanhamento clínico.

O território selecionado para a implantação 
deste estudo foi o Conjunto de Favelas da Maré, 

localizado no Estado do Rio de Janeiro. Com-
posto por 15 comunidades e uma população de 
mais de 124 mil habitantes14, trata-se do maior 
conjunto de favelas do município. Em termos 
populacionais, a Maré é maior que 96% dos mu-
nicípios brasileiros e configura-se como o nono 
bairro mais populoso da cidade do Rio de Janei-
ro. A região atualmente conta com dois Centros 
Municipais de Saúde (CMS), quatro Clínicas da 
Família (CF) e uma Unidade de Pronto Atendi-
mento (UPA).

A seleção do território foi motivada, pelo 
histórico de iniciativas de saúde pública e go-
vernança compartilhada entre Estado e organi-
zações do território15,16, pelo conhecimento acu-
mulado sobre a dinâmica territorial e produção 
de dados locais17,18, a longa trajetória de parce-
rias institucionais e pela capacidade de mobili-
zação de atores locais e adaptação do modelo de 
teleconsultas.

Assim, esse estudo se concretizou sob duas 
dimensões de análise. O primeiro demonstrou 
a construção do sistema de governança co-
laborativa e interinstitucional, seguindo três 
etapas: análise documental das diretrizes na-
cionais e normativas relacionadas à Estratégia 
SUS Digital, com ênfase na Portaria GM/MS nº 
3.691/20247; mapeamento dos principais atores 
institucionais (Ministério da Saúde/SEIDGI, 
Fiocruz, Secretaria Municipal de Saúde e Redes 
da Maré); e, por fim, elaboração participativa de 
um modelo conceitual e operacional de gover-
nança, representado por fluxogramas apresen-
tados nos resultados. O segundo realizou uma 
análise de caracterização das teleconsultas reali-
zadas nas unidades de APS selecionadas, consi-
derando elementos como total de teleconsultas 
realizadas, quantidade de clínicas da família 
participantes, profissionais executores, média 
de teleconsultas por clínica da família, média de 
teleconsultas por profissional, perfil dos usuá-
rios e das teleconsultas realizadas.

Esse processo resultou em um modelo adap-
tado à realidade do território, com base no ali-
nhamento entre instituições, clareza nos papéis 
e viabilidade operacional. A construção coletiva 
garantiu maior legitimidade ao modelo, favore-
cendo a integração entre os diferentes níveis de 
gestão e a efetivação da teleconsulta como estra-
tégia de cuidado em contextos de alta vulnerabi-
lidade. Por tratar-se de um relato de experiência 
institucional e não envolver dados individuais, 
o estudo não foi submetido à apreciação ética 
(sistema CEP-CONEP).
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Resultados

Arquitetura de Governança 
e Eixos Estratégicos  

A implantação do modelo de teleconsultas 
no território da Maré foi construída a partir de 
uma arquitetura de governança interinstitucio-
nal que articula quatro pilares fundamentais 
(Figura 1). Este modelo estabelece o conjunto 
de favelas da Maré como elemento central ar-
ticulador, conectando-se estrategicamente com 
instituições de diferentes naturezas e competên-
cias.

O modelo apresenta uma estrutura de go-
vernança compartilhada na qual o Ministério da 
Saúde assume as responsabilidades relacionadas 
ao fomento da política, definição das diretrizes 
nacionais e disponibilização de recursos finan-
ceiros, além do acompanhamento técnico da 
execução do projeto; a instituição de pesquisa 
(Fiocruz) provê apoio técnico-científico, asses-
soramento metodológico, produção de mate-
riais formativos e monitoramento e avaliação da 
implantação; a organização de base comunitária 
(Redes da Maré) atua na articulação territorial, 
oferecendo apoio logístico, escuta comunitária e 
mediação entre usuários e equipes; e a Secreta-
ria Municipal de Saúde, como gestor do SUS no 
Município do Rio de Janeiro, atua na operacio-
nalização do serviço, desde a alocação e capaci-
tação de recursos humanos, integração dos ser-

viços, disponibilidade tecnológica e supervisão 
das ações, além de garantir a integralidade do 
cuidado dos pacientes atendidos.

Essa configuração interinstitucional eviden-
cia uma abordagem integrada que busca com-
binar as competências técnicas, os recursos fi-
nanceiros, o conhecimento territorial e a gestão 
local, promovendo a articulação entre os níveis 
federal, municipal, acadêmico e comunitário. 
O desenho proposto visa assegurar tanto a sus-
tentabilidade técnica e operacional do projeto 
quanto sua adequação às especificidades e ne-
cessidades da população do território da Maré.

O Quadro 1 detalha os componentes ope-
racionais dessa arquitetura de governança, evi-
denciando a distribuição específica de respon-
sabilidades entre as instituições envolvidas. A 
estrutura revela oito componentes principais 
que sustentam a implementação da estratégia: 
a Coordenação Federal (Ministério da Saúde) 
responsável pelas diretrizes nacionais, financia-
mento e apoio tecnológico; a Coordenação Mu-
nicipal (Secretaria Municipal de Saúde do Rio 
de Janeiro) focada na operacionalização do ser-
viço em si; o Apoio Técnico-Científico (Fiocruz) 
que engloba o suporte metodológico, monitora-
mento, análise de dados e produção acadêmica; 
e a Coordenação Comunitária (Redes da Maré) 
centrada na articulação territorial e comunica-
ção comunitária. Adicionalmente, a estrutura 
contempla componentes transversais como a 
Pactuação e Governança Interinstitucional, 

Figura 1. Sistema de Governança Interinstitucional para Implantação da Teleconsulta na Maré.

Fonte: Autores.

Conjunto de Favelas da Maré, Zona Norte - Rio de Janeiro/RJ
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Organização de base comunitária
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. Alocação e capacitação de recursos humanos
. Integração dos serviços
. Disponibilidade tecnológica
. Supervisão das ações
. Apoio financeiro

Secretaria Municipal de Saúde

Teleconsulta 
na APS

. Apoio técnico-científico

. Assessoramento metodológico

. Produção de materiais formativos

. Monitoramento e avaliação da implantação

Instituição de pesquisa
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envolvendo todas as instituições em reuniões 
periódicas e definição de fluxos operacionais; 
a Instrumentação Tecnológica, compartilhada 
entre Ministério da Saúde, SMS/RJ e Fiocruz; a 
Formação e Suporte Técnico, coordenada pela 
SMS e Fiocruz; e a Mobilização e Comunicação, 
conduzida pela Redes da Maré para dissemina-
ção territorial da estratégia.

Esta distribuição de componentes consolida 
um modelo de governança colaborativa que ar-
ticula competências institucionais complemen-

tares – expertise técnico-científica, capacidade 
de gestão pública, recursos federais e conheci-
mento territorial – visando assegurar tanto a 
qualidade técnica quanto a adequação local da 
estratégia de teleconsulta.

A implantação da teleconsulta nas clínicas 
da Maré ocorreu de forma gradual e escalona-
da. A operacionalização desta arquitetura de 
governança seguiu um plano estruturado em 
seis etapas sequenciais (Figura 2). O processo 
iniciou-se com o Alinhamento Institucional, 

Quadro 1. Componentes da Governança Interinstitucional da Estratégia de Teleconsulta na Maré.

Componente Instituição 
Responsável

Responsabilidades 
Principais Eixos Estratégicos Equipe 

Envolvida
Coordenação 
Federal

Ministério da 
Saúde

Diretrizes nacionais;
Financiamento da política;
Apoio tecnológico

Política de Saúde 
Digital
Financiamento e 
Infraestrutura

Coordenação 
nacional

Coordenação 
Municipal

Secretaria 
Municipal de 
Saúde do Rio de 
Janeiro (SMS-
Rio)

Operacionalização da 
estratégia; 
Supervisão das equipes; 
Capacitação e 
monitoramento; 
Suporte técnico e 
infraestrutura.

Disponibilidade 
tecnológica e 
Infraestrutura
Recursos Humanos e 
Capacitação
Financiamento
Supervisão do serviço

Gestores
Profissionais 
de saúde 
da Atenção 
Primária

Apoio Técnico-
Científico

Fiocruz Apoio técnico-metodológico;
Monitoramento e avaliação 
da implantação;
Análise de dados;
Produção acadêmica

Tecnologia e 
Informação
Avaliação e Produção 
de Conhecimento

Pesquisadores; 
analista 
de dados; 
desenvolvedor

Coordenação 
Comunitária

Redes da Maré Articulação territorial;
escuta e comunicação 
comunitária;
suporte nas unidades e no 
território

Mobilização 
Territorial
Suporte a 
comunidade

Coordenação de 
campo;
Articuladores 
territoriais

Pactuação 
Interinstitucional

Todas as 
instituições

Articulação 
interinstitucional/Reuniões 
periódicas;
Definição de fluxos e marcos 
operacionais;
coordenação de respostas 
rápidas

Alinhamento 
interinstitucional

Representantes 
institucionais

Instrumentação 
Tecnológica

Secretaria 
Municipal de 
Saúde do Rio de 
Janeiro

Implantação de plataformas;
Desenvolvimento de 
protocolos;
Suporte digital

Tecnologia e 
Informação

Gestores e 
Técnicos de TI 
da SMS-Rio

Formação e 
Suporte Técnico

Secretaria 
Municipal de 
Saúde do Rio de 
Janeiro, Fiocruz

Capacitação de profissionais; 
Apoio contínuo;
Produção de materiais 
educativos e operacionais

Recursos Humanos e 
Capacitação

Liderança 
técnica da 
implantação; 
pesquisadores

Mobilização e 
Comunicação

Redes da Maré Planejamento e execução de 
campanhas; 
Produção de materiais; 
Articulação de eventos; 
Disseminação no território

Mobilização 
Territorial
Avaliação 
(indiretamente)

Equipe de 
comunicação 
e articuladores 
territoriais

Fonte: Autores.
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envolvendo reuniões entre gestão e equipe lo-
cal para definição do apoiador local responsável 
pela coordenação territorial das ações. Esta eta-
pa incluiu a apresentação do projeto aos profis-
sionais da unidade e a escolha do profissional de 
referência, que passou a atuar como ponto focal 
para as ações de teleconsulta na unidade, em ar-
ticulação com o gerente local.

A segunda etapa, Capacitação Técnica, con-
templou o treinamento das equipes no módulo 
do Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP), 
customizado para o atendimento da teleconsulta 
por meio da chamada de vídeo, e a capacitação 
dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) na 
plataforma. Esta capacitação foi conduzida pela 
equipe Saúde Digital – composta pela enfermei-
ra que lidera a implantação do projeto no ter-
ritório e cinco articuladores residentes no terri-
tório – para prestar apoio às unidades ao longo 
de todo o processo. Os treinamentos incluíram 
simulações em tempo real do processo de agen-
damento e execução de teleconsultas via Google 
Meet, além da revisão dos cadastros para alinha-
mento com a base nacional CADWEB SUS19.

A terceira etapa focou na Mobilização Co-
munitária e Comunicação, primeiramente no 

diálogo com as organizações locais, associações 
de moradores e atores chaves para divulgação 
estratégica do novo serviço. Em um segundo 
momento, através da equipe de jovens articu-
ladores, promoveu a divulgação do aplicativo 
minhasaude.rio20 no território apoiando os usu-
ários da unidade de saúde para a realização de 
cadastros, tirando dúvidas e servindo como re-
ferência para os moradores. Esta fase envolveu 
ações de sala de espera, educação permanente 
e articulação com lideranças territoriais para 
sensibilização dos usuários quanto à nova mo-
dalidade de acesso aos serviços de saúde. Essa 
etapa se baseia na legitimidade e reconhecimen-
to da instituição local junto aos moradores e sua 
capacidade de mobilização e comunicação, pro-
duto da longa trajetória de atuação no território.

A Estruturação Operacional, quarta etapa 
do processo, organizou o apoio presencial às 
teleconsultas e a gestão de agenda, incluindo 
o fornecimento de equipamentos tecnológi-
cos (webcams e headsets) para os profissionais 
e a configuração de e-mails institucionais para 
acesso como host das videochamadas.

A quinta etapa, Execução com Suporte, con-
solidou o apoio presencial às teleconsultas e o 

Figura 2. Etapas de implantação da teleconsulta na Maré.

Fonte: Autores.
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levantamento sistemático de entraves de acesso. 
Esta fase contemplou a gestão de agendas para 
identificação de demandas elegíveis conforme 
protocolo municipal, atuação conjunta de ACS 
e articuladores para identificação de problemas 
técnicos, e apoio direto da equipe de saúde digi-
tal para minimizar entraves operacionais.

Por fim, a sexta etapa, Avaliação e Apren-
dizado, estabeleceu o monitoramento contínuo 
e a avaliação da implantação e uso do serviço, 
incluindo atividades de vigilância pela liderança 
do projeto em articulação com a coordenação 
da área. Essa etapa também envolveu o desen-
volvimento de um dashboard para acompanha-
mento sistemático dos indicadores de uso e de-
sempenho da estratégia de teleconsulta.

O processo seguiu uma cronologia de apro-
ximadamente dois meses por unidade, permi-
tindo o desenvolvimento de expertise profis-
sional e a difusão territorial da ferramenta. Até 
junho de 2025, quatro das unidades do terri-
tório contavam com a ferramenta implantada, 
embora apresentassem diferentes estágios de 
consolidação e aperfeiçoamento. A quinta clí-
nica encontrava-se na sua primeira semana de 
testes e a sexta unidade em fase de preparação 
para a implantação.

Este plano evidencia uma abordagem pro-
gressiva, que integra preparação institucional, 
capacitação técnica, mobilização comunitária 
e monitoramento contínuo, assegurando a ade-
quação da estratégia de teleconsulta no contexto 
territorial da Maré.

A Figura 3 traz a síntese gráfica da realização 
de uma teleconsulta na APS com o passo a pas-
so desde a vinculação do paciente a sua equipe 
de saúde da família de referência, passando pela 
solicitação e agendamento da teleconsulta até o 
atendimento final pelo aplicativo minhasaude.
rio.

Perfil Inicial da Implementação 
das Teleconsultas  

No período inicial de implantação do pro-
jeto, foram realizadas 1.017 teleconsultas envol-
vendo quatro clínicas da família e 72 profissio-
nais de saúde (38 médicos e 34 enfermeiros). 
A mediana mensal foi de 74 (IC95%: 42-156) 
teleconsultas, com 51 teleconsultas por clínica 
(IC95%: 32,70). Cada profissional realizou, em 
média, 64 atendimentos (IC95%: 37,91), com 
uma duração média de 23 minutos por consul-
ta. A análise do perfil das teleconsultas revelou 
que as consultas de seguimento relacionadas a 
atendimentos recentes representaram a maior 

proporção dos atendimentos (589 teleconsultas; 
58%), seguidas pelo monitoramento de condi-
ções crônicas e ciclos de vida (333 teleconsultas; 
33%), evidenciando o uso prioritário da ferra-
menta para continuidade do cuidado. As con-
dições agudas simples (56 teleconsultas; 5%), 
emissão e renovação de receitas de uso contínuo 
(19 teleconsultas; 2%) e outros motivos (12 te-
leconsultas; 2%) representaram proporções me-
nores (Tabela 1).

O perfil demográfico dos usuários atendidos 
mostrou predominância do sexo feminino (745 
usuárias; 73%) sobre o masculino (236 usuários; 
23%), com 36 casos não declarados. A distri-
buição etária concentrou-se nas faixas de 18-
39 anos (444 usuários; 44%) e 40-59 anos (350 
usuários; 34%), seguida pelos grupos de 60-79 
anos (109 usuários; 11%), 0-17 anos (67 usuá-
rios; 7%) e 80 anos ou mais (11 usuários; 1%). 
A média de atendimentos por clínica da família 
foi de 106 consultas (IC95%: 73-139) (Tabela 1). 

Discussão

O presente estudo destaca o papel estratégico 
do modelo de governança compartilhada na im-
plantação da teleconsulta em territórios vulne-
rabilizados, com base na experiência do conjun-
to de favelas da Maré. A iniciativa foi viabilizada 
por meio da articulação entre Estado, sociedade 
civil e academia, configurando um arranjo ins-
titucional capaz de responder às especificidades 
locais. Essa governança colaborativa, já mobili-
zada no território durante a pandemia20, permi-
tiu a adaptação das ações às condições locais e 
reforçou a legitimidade e a sustentabilidade da 
proposta21.

Fruto deste trabalho integrado, foi desen-
volvido o desenho institucional que norteou 
o processo de implantação das teleconsultas 
no território da Maré, o qual tem início a par-
tir da reunião de apresentação do projeto aos 
profissionais de todas as categorias da unidade 
e avança progressivamente, perpassando por 
treinamentos em serviço direcionados às ferra-
mentas utilizadas, mobilização e comunicação 
territorial, apoio ao processo de execução das 
teleconsultas, gestão das agendas e monitora-
mento contínuo de desempenho.

Estudos recentes ressaltam a importância do 
trabalho em rede ao longo da implantação das 
teleconsultas em território nacional, mantendo 
a APS em seu cerne, considerando a sua impor-
tância ao exercer a coordenação do cuidado em 
seu território22. Também ratificam que o cenário 
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ideal à implantação das teleconsultas em territó-
rios de favela precisa ser processual, gradativo e 
evolutivo, organizado em fases que resultam na 
implantação exitosa das teleconsultas, e, portan-
to, na incorporação de uma nova forma de pro-
ver cuidado em caráter aditivo à população22,23.

Assim, a implantação das teleconsultas na 

Maré envolveu uma transição gradual, com 
adesão crescente por parte das equipes atuantes 
nas diferentes unidades de APS. Nessas condi-
ções, a teleconsulta tem se mostrado essencial 
para assegurar a continuidade do cuidado em 
situações de suspensão do atendimento pre-
sencial, como em dias de conflitos armados ou 

Figura 3. Fluxo de realização de uma teleconsulta na Atenção Primária.

Nota: Tipos de consultas incluídas na modalidade de teleconsulta na APS: Consultas de seguimento relacionadas a 
atendimentos recentes; Emissão e/ou renovação de receitas de uso contínuo; Atendimento por vídeo chamada, em situações 
de instabilidade do território, podendo já ser agendado inicialmente como Teleconsulta ou corresponder a uma conversão de 
modalidade de consulta de presencial para teleatendimento; Monitoramento de condições crônicas e ciclos de vida; Condições 
agudas simples (Ex. Gastroenterocolite aguda, sintomas respiratórios de via aérea superior e cefaleia sem sinais de alerta).

Fonte: Autores.
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operações policiais – uma realidade frequen-
te em territórios de favelas e periferias21-24. Em 
2024, a Redes da Maré registrou 42 operações 
policiais que resultaram em 20 mortes, 30 dias 
de suspensão de atendimentos de saúde – inter-
rompendo uma média de 360 consultas por dia 
– e 37 dias sem aulas, afetando cerca de 8.099 
estudantes por dia18. Durante o primeiro semes-
tre de 2025, com a aplicação da metodologia do 
“Acesso Mais Seguro” – desenvolvida e adapta-
da pelo Comitê Internacional da Cruz Verme-
lha (CICV)25 para prevenir e mitigar os riscos 
de incidentes de segurança em equipamentos 
público –, as unidades de saúde registraram, na 
Plataforma SUBPAV (www.subpav.org), 20 no-
tificações de nível vermelho, que implicaram o 
fechamento das unidades e a evacuação segura 
de profissionais e usuários, diante da situação 
de risco crítico. Adicionalmente, foram regis-
tradas 15 ocorrências de nível laranja, que resul-
taram na suspensão temporária das atividades 
internas e externas em razão do elevado risco 
no território. Além de 11 notificações de nível 
amarelo, que implica na suspensão das visitas 
domiciliares nas microáreas com risco sinali-
zadas, preconizando a manutenção do trabalho 
interno, pelo risco moderado.

O uso da teleconsulta em contextos de insta-
bilidade territorial tem se mostrado eficaz para 
garantir a continuidade do cuidado, como ob-
servado em Israel durante a guerra de 202326 e 
em países como Síria, Gaza e Iêmen, mesmo sob 
severas restrições de acesso27. Além disso, a mo-
dalidade tem sido usada para apoiar ações como 
busca ativa e visitas domiciliares, contribuindo 
para reduzir lacunas no cuidado e fortalecer o 
acompanhamento longitudinal28. 

Percorridos oito meses após a implantação 
das teleconsultas na Maré, é possível avaliar que 
a estratégia fortaleceu a rede local de cuidado e 
ampliou o acesso ao serviço de APS de referên-
cia local, considerando o volume de atendimen-
tos (1.017 teleconsultas) observados no período. 
Essa atuação é especialmente relevante no con-
texto da APS, por contribuir com a continuida-
de, integralidade e coordenação do cuidado e, 
consequentemente, ao potencial que apresenta 
para fortalecer a APS. 

Ao analisar de forma prática, as teleconsultas 
no conjunto de favelas da Maré, promoveram a 
manutenção e a ampliação do acesso neste terri-
tório, considerando a caracterização das telecon-
sultas geradas desde a sua implantação, as quais 
dialogam com o que consta no escopo do ofício 
de nº SMS-OFI 2025/25576, de 30 de junho de 
2025, que dispõe a respeito do Protocolo de uti-

lização de recursos de Teleconsulta na Atenção 
Primária à Saúde no Complexo da Maré29. 

A combinação entre atendimentos presen-
ciais e remotos tem sido eficaz para manter a 
assistência em saúde em contextos marcados 
por desafios sociais, simbólicos e operacionais, 
contribuindo, também, com a redução das desi-
gualdades de acesso em territórios periféricos e 
entre populações historicamente subatendidas30.

Tabela 1. Caracterização das Teleconsultas realizadas nas unidades de 
APS do Conjunto de Favelas da Maré, Rio de Janeiro, 2024-2025.

Indicador N (%)
Total de teleconsultas 1.017
Total de teleconsultas mensais

Nov/2024 42
Dez/2024 39
Jan/2025 69
Fev/2025 153
Mar/2025 76
Abr/2025 72
Maio/2025 274
Jun/2025 292

Clínicas da família participantes 4
Profissionais envolvidos 72

Médicos 38 (53%)
Enfermeiros 34 (47%)

Mediana de teleconsultas por mês 74 (IC95%: 42-156)
Média de teleconsultas por clínica da família* 51 (32,70)
Média de teleconsultas por profissional* 64 (37,91)
Principais geradores de teleconsulta

Consultas de seguimento relacionadas a 
atendimentos recentes

589 (58%)

Monitoramento de condições crônicas e 
ciclo de vida

333 (33%)

Condições agudas simples 56 (5%)
Emissão e renovação de receitas de uso 
contínuo

19 (2%)

Outros 12 (2%)
Perfil etário (anos)

0-17 66 (7%)
18-39 443 (44%)
40-59 348 (34%)
60-79 109 (11%)
80+ 11 (1%)
NA 35 (3%)

Sexo biológico
Feminino 741 (73%)
Masculino 236 (23%)
NA 35 (4%)

*Teleconsultas por mês.

Fonte: Autores, a partir de dados extraídos do Portal da Transparência do SISREG 
em 29/07/2025.
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– como a inclusão da teleconsulta na tabela do 
SUS e a estruturação de pontos de atendimento 
remoto nos municípios33 –, a proposta fortalece 
a APS, reduz assimetrias tecnológicas e se anco-
ra em uma governança colaborativa. Nesse ce-
nário, as expressivas desigualdades regionais em 
infraestrutura digital no Brasil reforçam a ur-
gência de investimentos estruturantes em Saúde 
Digital33, considerando que a efetivação das te-
leconsultas pode estar limitada à conectividade. 
Embora as unidades de saúde disponham de in-
fraestrutura e acesso à internet e, na maioria dos 
casos, os usuários possuam redes Wi-Fi próxi-
mo ou nos seus domicílios, fatores relacionados 
à insegurança no território e à influência de gru-
pos que exercem controle local podem tornar a 
conexão instável e com baixa qualidade de sinal. 
Apesar disto, a iniciativa pode contribuir com 
subsídios concretos para o aprimoramento da 
política nacional de teleconsulta.

A análise, embora preliminar, traz informa-
ções relevantes sobre o processo de implemen-
tação do serviço de teleconsultas na Atenção 
Primária em território complexo, desigual e 
conflagrado que requer ações inovadores que 
permitam realizar o cuidado de saúde de forma 
abrangente e continuado ainda que em condi-
ções adversas. 

Considerações finais

Partindo da premissa que a teleconsulta passou 
a ser uma realidade, ferramenta de trabalho no 
conjunto de favelas da Maré e alcança 100% des-
te território, este avanço revela caminhos possí-
veis à ampliação do acesso e a qualificação do 
cuidado em contextos marcados por desigual-
dades e violência armada. O modelo adotado 
– baseado na articulação territorial e na gover-
nança compartilhada – respondeu às especifi-
cidades locais com soluções integradas ao coti-
diano dos serviços e à realidade dos usuários, 
mantendo a continuidade do cuidado mesmo 
diante de desafios estruturais e contextuais.

A implantação da teleconsulta no território 
da Maré, está em consonância com os atributos 
da APS e as diretrizes do SUS Digital, conferin-
do relevância institucional à proposta, que se 
apresenta como referência para o fortalecimen-
to de redes de cuidado em contextos similares. 
Embora ainda em fase de consolidação, trata-se 
de uma experiência promissora, com potencial 
de escalabilidade e de contribuição concreta 
para o aperfeiçoamento da política nacional de 
teleconsulta.

Foi observado um número expressivo de te-
leconsultas de segmento (57%), monitoramento 
de condições crônicas e ciclos de vida (33%), 
condições agudas simples (56%) e emissão e 
renovação de receitas (2%) – anticoncepção, 
controle especial e Profilaxia Pré-Exposição 
(PrEP). Estudos recentes ratificam estes acha-
dos, ao compartilhar que as teleconsultas viabi-
lizam o cuidado contínuo à saúde populacional, 
monitoramento das condições de saúde, estra-
tificação de demandas em saúde, orientações 
de promoção e prevenção e, ao mesmo tempo, 
têm contribuído para encurtar distâncias entre 
profissionais e usuários – sendo estratégica em 
territórios distantes. Portanto, a ferramenta tem 
sido considerada satisfatória de forma bilateral: 
tanto para usuários – tendo em vista a garan-
tia do acesso ao serviço a partir do seu próprio 
domicílio – quanto para profissionais, pois tem 
demonstrado eficácia ao contribuir para reduzir 
demandas e filas por atendimento31.

Apesar dos avanços descritos, a utiliza-
ção dessa modalidade ainda requer uma curva 
de aprendizado, tanto por parte dos usuários, 
quanto dos profissionais já que depende de 
mudanças de práticas e compreensão de uso da 
tecnologia, além de ainda enfrentar a resistên-
cia dos profissionais a mudanças no processo de 
trabalho, a segurança dos dados, familiaridade 
de uso para faixas etárias avançadas, entre ou-
tros. Além disso, é possível identificar o predo-
mínio de teleconsultas em direção à população 
jovem e economicamente ativa (85%), o que 
pode vir a caracterizar a dificuldade de idosos 
frente ao mundo digital, neste primeiro mo-
mento (apenas 12% das teleconsultas ocorreram 
entre a população acima de 60 anos).

Alguns autores dialogam com estes acha-
dos ao compartilhar as principais barreiras e 
dificuldades encontradas ao longo do processo 
de implantação das teleconsultas na APS, entre 
elas: a resistência em compartilhar informações 
pessoais, a falta de suporte aos pacientes, a falta 
de acesso à internet e tecnologia, dificuldades 
organizacionais e qualidade técnica31. 

A experiência acumulada até o momento in-
dica que, em territórios de alta vulnerabilidade 
social, a implantação da teleconsulta requer es-
tratégias integradas ao território, escuta qualifi-
cada das equipes e soluções pensadas que sejam 
capazes de superar as barreiras digitais descri-
tas. A continuidade do cuidado tem dependido 
de respostas adaptadas a cenários de instabili-
dade32, o que reforça o alinhamento da inicia-
tiva com as diretrizes do SUS Digital. Além de 
incorporar ações previstas em norma nacional 
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